Resposta da Questão de Ordem n.º 0131

Presidente: Paulo Kobayashi

16ª Sessão Extraordinária – 29.04.1997 

O SR. PRESIDENTE ( PAULO KOBAYASHI.(.PSDB ( .....................................

Srs. Deputados, O nobre Deputado Roberto Gouveia, então na qualidade de líder do Partido dos Trabalhadores, apresentou Questão de Ordem, em 19 de fevereiro último, sobre a tramitação do Projeto de Lei n.º 19, de 1997, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o triênio de 1997/1999.

S. Exa. destaca três irregularidades, que estariam contidas no mencionado projeto de lei:

a) ausência de metas concretas a serem atingidas;

b) ausência da composição dos custos previstos para o seu alcance; e 

c)  descumprimento dos incisos IV e VIII do artigo 135 do Regimento Interno, na medida em que a propositura, redigida indevidamente, não permite compreender a providência objetivada. 

Conclui requerendo à Mesa desta Casa Legislativa que solicite ao Governo do Estado o envio de mensagem aditiva, para a correção das falhas apontadas e que, em conseqüência, seja dilatado o prazo para apresentação de emendas.

Esta Presidência passa a responder à Questão de Ordem.

Os pontos essenciais que orientam a elaboração do Plano Plurianual vêm delineados no artigo 165 da Constituiçào Federal, cujo texto é o seguinte: 

"Artigo 165 ( Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I ( o plano plurianual;

II ( as  diretrizes  orçamentárias; 

III ( os orçamentos anuais;

§ 1° ( A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.”
No âmbito estadual, a matéria é tratada pelo artigo 174 da Constituição Paulista nestes termos:

"Artigo 174 - Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão, com observância dos preceitos correspondentes da Constituição Federal:

I ( o Plano Plurianual;

II - as  diretrizes  orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

§ 1°-A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas da administração pública estadual para as despesas de capital, e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.”
Além desse regramento, contido no próprio texto constitucional, nenhum outro se aplica, no momento, à instituição do Plano Plurianual, vez que a lei complementar prevista no § 9°, inciso I, do artigo 165 da Constituição da República, não foi ainda editada, sendo certo que caberia a esta lei complementar disciplinar de forma pormenorizada sobre a elaboração do Plano Plurianual.

Entretanto, pela simples leitura do texto constitucional (artigo 165, Constituição Federal e artigo 174 da Constituição Estadual) nota-se que o plano plurianual deve estabelecer as metas e prioridades, e respectivas despesas, de forma ampla e geral, e não exageradamente detalhada.

Reforçando esse entendimento, colhe-se dos comentários de lves Gandra Martins ao artigo 165, inciso II, da Lei Magna, o seguinte:

"O constituinte, portanto, bem andou em oferendar um tríplice patamar ao Executivo, na iniciativa do processo legislativo-financeiro, e ao Legislativo para decidir sobre o plano plurianual amplo e geral, as diretrizes orçamentárias, que serão as regras que nortearão os orçamentos, e os próprios orçamentos anuais. (Comentários à Constituição do Brasil, 6.° vol. tomo II, Ed. Saraiva, 1991, p. 186)

Acrescente-se ainda que a Lei Federal n.° 4.320, de 17.3.64, não se aplica ao plano plurianual, pois é específica ao estatuir "Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal”, conforme sua própria ementa.

Dentro desse contexto: caráter programático-financeiro do Plano Plurianual, e inexistência de normas infra-constitucionais a disciplinar com detalhes a sua elaboração, o Projeto de Lei em apreço, de n.° 19/97, está conforme ao ordenamento vigente. As lacunas apontadas pelo ilustre parlamentar inexistem. Basta conferir o Item V, do anexo que acompanha a Mensagem: nele se encontram, de forma pormenorizada, os valores para investimento e custeio que serão destinados, especificadamente, a cada área da administração estadual, bem como as fontes de recursos. 

Diversamente do que entende o nobre Deputado, a quantificação e a especificação das metas, e respectivos recursos, encontram-se bem delineados no projeto, afastando qualquer dúvida a respeito.

Prova disso são as emendas apresentadas, num total de 31 (trinta e uma), abordando tanto os aspectos qualitativos como quantitativos do Plano, fazendo certo que tais aspectos encontram-se bem evidenciados e compreensíveis, permitindo a análise e a crítica deste Parlamento.

Por derradeiro, e com base nessas razões, a propositura também encontra-se adequada às normas regimentais, inexistindo qualquer ofensa aos incisos IV e VIII do artigo 135 do Regimento Interno. 

É a resposta da Presidência à questão de ordem, ficando prejudicados os pedidos formulados, inclusive o de dilação do prazo para apresentação de emendas. Quando a este último tópico (dilação do prazo), não bastassem as razões de mérito já expostas, há que se considerar, também, a inexistência de previsão regimental a respeito.

